Boletim nº 18 de 15.11.1999

ATOS DA REITORIA
RESOLUÇÕES:

Os Conselhos Universitário, de Curadores e de Ensino e Pesquisa, em sessão realizada no dia 4 de novembro do corrente ano, aprovaram e eu promulgo a seguinte Resolução:



Nº 2103, de 4.11.99 – Art. 1º Fica aprovado o Projeto de ESTATUTO da Universidade do Rio de Janeiro, que a esta acompanha. Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

O Conselho de Ensino e Pesquisa, em sessão realizada no dia 4 de novembro do corrente ano, de acordo com o teor do processo nº 23102008591/99-70, aprovou e eu promulgo a seguinte Resolução:

Nº 2104, de 4 .11.99 – Art. 1º Fica aprovado o resultado do Processo Seletivo para Professor Substituto (Auxiliar), em regime de quarenta horas, na área de conhecimento/disciplina DIREITO/DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL do Departamento de Estudos Jurídicos Fundamentais do Centro de Ciências Humanas desta Universidade, no qual foram aprovados os seguintes candidatos: 1º lugar – Roberta Duboc Pedrinha  7,1 (sete vírgula um) 2º lugar – Nelson Ivan Pientzenauer Pacheco Júnior  7,0 (sete) Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIAS:
Nº 408, de 3.11.99 – Designa ENZO MARCIO DE BRITO, Assistente em Administração A-III; MARCELA VASCONCELLOS MACHADO, Porteira C-II; e ALEXANDRE DOELHER DE OLIVEIRA, Auxiliar Administrativo C-I; para, sob a presidência do primeiro, comporem a Comissão de Sindicância encarregada de apurar o roubo de valor do Suprimento de Fundos do HUGG. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Boletim Interno.
Nº 409, de 3.11.99 – Exonera, a pedido, SEBASTIÃO VIRGINIO DA SILVA FILHO, Auxiliar Administrativo C-II, matrícula SIAPE nº 1034932, lotado no Serviço de Controle de Bens Imóveis do DAA. (Proc. nº 1743/99-68).

Nº 410, de 3.11.99 – Exonera, a pedido, FERNANDO SERGIO VENANCIO DOS SANTOS, Técnico em Anatomia e Necrópsia C-VI, matrícula SIAPE nº 1031876, lotado no Departamento de Patologia e Apoio Clínico da Escola de Medicina e Cirurgia do CCBS.    (Proc. nº 1696/99-80).

Nº 411, de 3.11.99 – Exonera, a pedido, MÁRCIA CRISTINA BAHIA SOARES, Assistente em Administração C-V, matrícula SIAPE nº 1051345, lotada na Diretoria da Escola de Ciências Biológicas do CCBS. (Proc. nº 1744/99-21).

Nº 412, de 5 .11.99 – Designa a Professora Auxiliar nível 4, MARIA TERESA REIS MENDES, como substituta eventual do Chefe do Departamento de Estudos e Processos Biblioteconômicos do CCH. 

Nº 413, de 5.11.99 – Designa a Professora Assistente nível 1, ROSÂNGELA MARIA DE AZEVEDO GOMES, como substituta eventual do Professor José Gabriel Assis de Almeida, Diretor da Escola de Ciências Jurídicas do CCH. Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogada a Portaria nº 606, de 24.12.98. 

Nº 414, de 5.11.99 – Dispensa, a pedido, o Professor Doutor PAULO ANDRÉ LEIRA PARENTE de Coordenador do Curso de Mestrado em Memória Social e Documento do CCH.

Nº 415, de 5.11.99 – Designa  a Professora Adjunta nível 1, REGINA MARIA DO REGO MONTEIRO DE ABREU, como Coordenadora do Curso de Mestrado em Memória Social e Documento do CCH.

Nº 416, de 9.11.99 – Designa o Professor Auxiliar nível 2, CARLOS ROBERTO LYRA DA SILVA, para exercer a Função Gratificada (FG-6) de Chefe do Serviço de Controle de Afastamento e Capacitação Docente do Departamento de Documentação e Registro de Assuntos Docentes da PROEG.

Nº 417, de 9.11.99 – Art. 1º Altera o Artigo 3º da Portaria nº 186 de 16.4.99. Art. 2º Atribui às Divisões de Controle de Contratos, Convênios e Prestação de Contas e de Material do DAA/PROAD, a competência de elaborar e divulgar as licitações de prestação de serviços e de material respectivamente, realizadas pelo DAA.    Art. 3º Esta Portaria entra em vigor a partir desta data. (Proc. nº 0331/99-65).

Nº 418, de 9.11.99 – Designa o Programador Cultural JOSÉ DUARTE MILLER SCHILLER, como representante oficial da UNIRIO junto ao Conselho de Programação do Canal Universitário do Rio de Janeiro – UTV.

Nº 419, de 9.11.99 – Exonera, a pedido, ORLANDO BITAR BEZZOCO, matrícula SIAPE nº 398.893, Contínuo C-V, da Função Gratificada (FG-6) de Chefe do Serviço de Suprimento, da Divisão de Material, do Departamento de Atividades de Apoio da PROAD.

Nº 420, de 10.11.99 – Exonera, a pedido, AIDNA RODRIGUES PESSOA DE ALMEIDA, Auxiliar de Enfermagem C-VI, matrícula SIAPE nº 1031777, lotada na Divisão de Enfermagem do HUGG. (Proc. nº 1841/99-87).

Nº 421, de 10.11.99 – Exonera, a pedido, LENICE DA SILVA DO NASCIMENTO, Auxiliar de Enfermagem C-VI, matrícula SIAPE nº 1051353, lotada na Divisão de Enfermagem do HUGG. (Proc. nº 1840/99-14).

Nº 422, de 11.11.99 – Art. 1º Exonera, por motivo de redução de jornada de trabalho de 40 (quarenta) para 30 (trinta) horas, CÁTIA REGINA PAPADOPOULOS, matrícula SIAPE nº 1051387, Assistente em Administração B-I, da Função Gratificada (FG-6) de Chefe do Serviço de Treinamento e Desenvolvimento de Pessoal da Divisão de Recrutamento, Seleção e Desenvolvimento de Pessoal, do DRH. Art. 2º Esta Portaria entra em vigor a partir da data de publicação no Boletim Interno. (Proc. nº 1175/99-87).

Nº 423, de 11.11.99 – Autoriza a prorrogação do prazo por 60 dias, para conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, instituída pela Portaria nº 380, de 24.9.99, publicada no Boletim interno nº 15, de 30.9.99.         

Nº 424, de 11.11.99 – Autoriza a prorrogação do prazo por 30 dias, para conclusão dos trabalhos da Comissão de Sindicância instituída pela Portaria nº 360, de 15.9.99, publicada no Boletim interno nº 14, de 15.9.99.         

Nº 425, de 11.11.99 – Art. 1º  Designa a Professora Adjunta IARA DE MORAES XAVIER, Pró-Reitora de Ensino de Graduação; a Professora Adjunta KANEJI SHIRATORI, Diretora do Núcleo de Coordenação do Vestibular; a Professora FÁTIMA TEREZINHA SCARPARO CUNHA, a Professora NILCI DA SILVA GUIMARÃES, MARIA DE LOURDES ALMEIDA ALENCAR, ROSALY RIBEIRO GOMES DOS SANTOS, ANA PAULA XAVIER DA SILVA, MARIA DO CARMO FERREIRA, MARTHA CECÍLIA HERNANDEZ DE SENNA, integrantes da Pró-Reitoria de Ensino de Graduação; a Professora SONIA MEDLETON, representante do Centro de Ciências Biológicas e da Saúde; a Professora JANETE DE OLIVEIRA ELIAS, representante do Centro de Ciências Humanas; o Professor ALEXANDRE ANDREATTA, representante do Centro de Ciências Exatas e Tecnologia; a Professora INGRID BARANCOSKI, representante do Centro de Letras e Artes; para, sob a presidência da primeira e a coordenação da primeira e da segunda, respectivamente, comporem a Comissão da Organização do seminário “As bases para a busca da igualdade e da justiça no acesso ao ensino superior”, a ser realizado nos dias 25 e 26 de novembro do ano em curso. Art. 2º Designar as alunas VIVIANE REIS, TATHIANA MARTINS, MARIE NOELLI BRAGA, FABÍOLA CARDOSO DOS ANJOS e ANA PAULA DOS SANTOS como monitoras do evento.  Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Nº 426, de 11.11.99 – Art. 1º  Designa a Professora Adjunta IARA DE MORAES XAVIER, Pró-Reitora de Ensino de Graduação; a Professora Adjunta KANEJI SHIRATORI, Diretora do Núcleo de Coordenação do Vestibular; a Professora Adjunta ANGELA MARIA DE CARVALHO PEREIRA, Diretora da Escola de Ciências Biológicas; a Professora Adjunta JOANIR PEREIRA PASSOS, Diretora da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto; o Professor Adjunto JOSÉ CESAR DA FONSECA JUNQUEIRA, Diretor da Escola de Medicina e Cirurgia; a Professora Adjunta ANA MARIA MENDES MONTEIRO WANDELLI, Diretora da Escola de Nutrição; a Professora Adjunta BRÍGIDA RIBEIRO PONCIANO, Diretora do Instituto Biomédico; o Professor Adjunto LUIZ CLEBER GAK, Diretor da Escola de Arquivologia; a Professora Adjunta ICLÉIA THIESEN MAGALHÃES COSTA, Diretora da Escola de Biblioteconomia; o Professor Adjunto JOSÉ GABRIEL LOPES PIRES ASSIS DE ALMEIDA, Diretor da Escola de Ciências Jurídicas; a Professora Assistente JANETE DE OLIVEIRA ELIAS, Diretora da Escola de Educação; a Professora Adjunta TEREZA CRISTINA MOLETTA SCHEINER, Diretora da Escola de Museologia; a Professora Titular MARIA JOSÉ MESQUITA CAVALLEIRO DE MACEDO WEHLING, Diretora do Departamento de História; a Professora AUSONIA BERNARDES MONTEIRO, Diretora da Escola de Teatro; a Professora NEREIDA DE ASSIS NOGUEIRA DE MOURA RANGEL, Diretora do Instituto Villa-Lobos; o Professor Adjunto ASTÉRIO KIYOSHI TANAKA, Diretor da Escola de Informática Aplicada; para, sob a presidência da primeira, comporem a Comissão Permanente responsável pelo Processo Seletivo Discente para os Cursos de Graduação e pelo Concurso de Transferência e Reingresso. 
Art. 2º A Diretora do Núcleo de Coordenação do Vestibular, Professora Adjunta Kaneji Shiratori, fica designada como Vice-Presidente desta Comissão. Art. 3º Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

DESPACHO DO REITOR 
O Reitor da Universidade do Rio de Janeiro (UNIRIO), usando da competência que lhe foi  subdelegada pela Portaria nº 188/MEC, de 6.3.95, autoriza: 

O afastamento do país, com ônus limitado, no período de 26 de novembro a 06 de dezembro do corrente, incluído trânsito, da Professora Assistente DIANA FARJALLA CORREIA LIMA, para participar da Conferência Anual do ICOFOM, a realizar-se em Coro – Venezuela. (Proc. nº 8574/99-51).

ATOS DA VICE-REITORIA
PORTARIAS:
Nº 207, de 3.11.99 – Cancela o adicional de insalubridade no grau mínimo, concedido à MARIA ALEXANDRINA CESAR FERRAZ, Auxiliar Administrativo C-II, em virtude de sua remoção da Assessoria da Reitoria para o IVL/CLA.

Nº 208, de 3.11.99 – Concede adicional de insalubridade no grau máximo ao Enfermeiro A-III, TEODORICO MACHADO DE OLIVEIRA, lotado na Divisão de Enfermagem do HUGG, em virtude de seu retorno da cessão ao Hospital dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro, para exercer o cargo de Diretor da Divisão de Enfermagem. (Proc. nº 0269/96-41).

Nº 209, de 8.11.99 – Altera o regime de trabalho da Professora Assistente nível 1, SIMONE SCHREIBER, de 20 hs para 40 hs semanais, com base no artigo 14, do anexo do Decreto nº 94.664/87 e nos termos da Resolução nº 646/88 do CEP. (Proc. nº 8797/99-45).

 Nº 210, de 8.11.99 – Concede progressão funcional por titulação à GILSEIA DE MELLO BARBOSA, Técnica em Enfermagem C-II, para C-IV, do mesmo cargo, com base no artigo 25, inciso III, do Decreto nº 94.664/87, regulamentado pelo disposto no artigo 23 da Portaria Ministerial nº 475/87. (Proc. nº 1163/99-06).

Nº 211, de 10.11.99 – Concede adicional de insalubridade no grau máximo à Professora Auxiliar nível 1, ANA PAULA COSTA FILIPPE KAMHAJI, lotada no Departamento de Cirurgia Geral e Especializada do CCBS.  (Proc. nº 4003/99-38).

Nº 212 e 213, de 10.11.99 – Concede adicional de insalubridade no grau máximo aos professores FERNANDO REGLA VARGAS, Professor Adjunto nível 1 e SONIA REGINA MIDDLETON, Professora Adjunta nível 1; lotados no Departamento de Ciências Morfológicas do CCBS. (Procs. nºs 0554/99-50, 1912/97-61).

Nº 214, de 10.11.99 – Concede progressão funcional por titulação à Enfermeira D-II, SOLANGE PEREIRA CAMPOS, matrícula SIAPE nº 1283307, para D-III, do mesmo cargo, com base no artigo 25, inciso III, do Decreto nº 94664/87, regulamentado pelo disposto no artigo 23 da Portaria Ministerial nº 475/87. (Proc. nº 1617/99-11).

Nº 215, de 10.11.99 – Concede adicional de insalubridade no grau médio à FATIMA LILIANA RIBEIRO BORGES, Assistente em Administração C-V, matrícula SIAPE nº 1036096, lotada na Decania do CCH. (Proc. nº 1695/99-17).

ATOS DA PRÓ-REITORIA ADMINISTRATIVA
Publicam-se abaixo, em consonância com o disposto no artigo 5º do Decreto nº 99.632/90, diárias concedidas pela UNIRIO nos meses de agosto  e outubro de 1999: 

RAIMUNDO PINHEIRO - Diretor do Departamento Financeiro

- Participar de reunião da coordenação do FONDCF – Fórum de Diretores de Contabilidade e Finanças das Universidades Federais Brasileiras, nos dias 27 a 30.10.99, em Belém – PA.

Diárias pagas: 3,5




Valor: R$ 574,51

IARA DE MORAES XAVIER - Pró-Reitora de Ensino de Graduação 

- Participar de reunião do Fórum de Pró-Reitores de Graduação e da abertura do Seminário sobre indicadores de Gestão Universitária, nos dias 5 e 6.9.99, em Porto Alegre – RS.

Diárias pagas: 2,5




Valor: R$ 414,07

FATIMA TERESINHA SCARPARO CUNHA - Diretora do Departamento de Documentação e Assuntos Docentes da PROEG

- Participar de reunião do Fórum de Pró-Reitores de Graduação e da abertura do Seminário sobre indicadores de Gestão Universitária, nos dias 5 e 6.9.99, em Porto Alegre – RS.

Diárias pagas: 2,5




Valor: R$ 414,07

LUIS CARLOS MORENO DE ANDRADE - Chefe da Divisão de Controle de Contratos, Convênios e Prestação de Contas – DICON

- Participação no curso “Gestão em Convênio”, do CONTREI, nos dias 12 a 15.10.99, em Brasília – DF.

Diárias pagas: 3,5




Valor: R$ 435,87

MÔNICA DE ALMEIDA  DUARTE - Chefe do Departamento de Educação Musical

- Participar do XII Encontro Nacional da ANPPOM – Associação Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação em Música, apresentando o Projeto  “Criança fazendo Música na Universidade”, nos dias 23 a 27.10.99, em Salvador – BA.

Diárias pagas: 4,5




Valor: 518,92

REGINA MARCIA SIMÃO SANTOS - Professora Adjunta

- Apresentação de trabalho no Encontro Nacional de Educação Musical  (ABEM – Associação Brasileira de Educação Musical), nos dias 4 a 6.10.99, em Curitiba – PR.

Diárias pagas: 2,5




Valor: 335,02

SIDNEY OLIVEIRA RODRIGUES - Motorista

- Trazer professor e alunos da Serra dos Órgãos, Teresópolis, levados no dia 26/8 para coleta e observação de material científico. 

Diárias pagas: 0,5




Valor: R$ 28,64

ALAÉRCIO ALVES CAMPOS - Motorista

- Levar professores e alunos para coleta de material de pesquisa, nos dias 20 a 22.10.99, em Lagoa Salgada, Campos de Goytacazes – RJ.

Diárias pagas: 2,5




Valor: R$ 214,80   

ELCIO BRANDÃO - Motorista

- Levar professor e alunos no dia 29.10.99, em Mangaratiba – RJ.

Diárias pagas: 0,5




Valor: R$ 28,64

- Apanhar professor e alunos levados para Mangaratiba no dia 29.10.99.

Diárias pagas: 0,5




Valor: R$ 28,64

Publica-se em anexo:

. Anexo à Resolução nº 2094 de 26.8.99, publicada no Boletim  nº 14 de 15.9.99. 

. Anexo à Resolução nº 2103, de 4.11.99.

. Ofício GD/HUGG nº 470/99 – premiações obtidas pelas Enfermeiras Almerinda Moreira, Thelma Spíndola e Milena Banic junto à Escola de Enfermagem Anna Néri. 

Anexo à Resolução nº 2094
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TÍTULO I

DA NATUREZA, DOS PRINCÍPIOS, DOS OBJETIVOS E DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DO PROGRAMA

CAPÍTULO I 

DA NATUREZA E PRINCÍPIOS

Art.1º O Programa de Pós-Graduação em Teatro da Universidade do Rio de Janeiro (UNI-RIO), é entendido, stricto sensu, como ciclo de cursos regulares em seguimento à graduação, sistematicamente organizados, para concessão de títulos de Mestre e Doutor em Teatro.

Art.2º Programa de Pós-Graduação em Teatro baseia-se nos princípios da autonomia e da hierarquia entre seus níveis.

§ 1º- O principio da autonomia garante ao nível de Mestrado valor de terminalidade, sem obrigar à passagem para o nível de Doutorado;

§ 2º - O principio da hierarquia exige, como requisito mínimo a apresentação do título de Mestre para a candidatura ao titulo de Doutor, em Teatro.       

CAPÍTULO II 

DOS OBJETIVOS

Art.3° O Programa de Pós-Graduação em Teatro tem por objetivos:

a) estimular o desenvolvimento da pesquisa artístico-científica através do aprimoramento de conhecimentos teórico-práticos relativos às artes e técnicas teatrais, à dramaturgia, história e critica do teatro e à inter-relação do teatro com manifestações culturais, com expressões da performance e com a educação.

b) formar recursos humanos capazes de atender à expansão quantitativa do ensino superior no país, garantindo, ao mesmo tempo, a elevação de seu atual nível qualitativo;

c) atuar como fórum de debates sobre questões relativas à atividade teatral em âmbito nacional e internacional, atendendo à vocação interdisciplinar do Programa.

CAPÍTULO III

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Art.4º O Programa de Pós-Graduação em Teatro esta estruturado nos termos da legislação vigente e baseado no Estatuto e Regimento Geral da Universidade do Rio de Janeiro, devendo funcionar segundo o presente Regulamento.

TITULO II 

DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

CAPÍTULO I 

DO COLEGIADO E SUA COMPETÊNCIA

Art.5 O Programa de Pós-Graduação em Teatro tem como órgão deliberativo o Colegiado do Programa, composto pelo Coordenador e por um número de professores representantes equivalente a 50% do corpo docente, e dois (02) suplentes, além de um (01) representante do corpo discente, com um (01) suplente.

§1º- Os professores que compõem o Colegiado são indicados a cada dois anos pelos membros do corpo docente do Programa;

§2º- O representante do corpo discente no Colegiado é indicado anualmente pelos alunos regularmente matriculados no Programa;

§3° - Os membros suplentes serão convocados com antecedência de 48 horas sempre que necessário.

Art.6 - É da competência do Colegiado:                                  

I) indicar o Coordenador, escolhido entre os membros efetivos do corpo docente citados no relatório "anual do Programa e cadastrados no Banco de dados enviados às Instituições de fomento, ao término do ano letivo anterior ao processo de indicação, com dedicação de 30 a 60 % de sua carga horária às atividades do Programa;

II) aprovar o plano acadêmico, administrativo e financeiro anual do Programa;

III) deliberar sobre o número de vagas oferecidas anualmente para cada um dos níveis do Programa, Mestrado e Doutorado, para ingressantes aprovados e classificados através de Exame de Seleção;

IV) deliberar sobre o número de vagas oferecidas em disciplinas isoladas para alunos regularmente matriculados em outros Programas de Pós-Graduação e para alunos especiais portadores de título de 3º grau;

V) indicar os integrantes da Comissão de Seleçâo para o ingresso de candidatos ao Mestrado e Doutorado;

VI) aprovar a indicação do nome do Orientador de dissertação, de tese ou de trabalho artístico, e Co-Orientador, quando houver, ou as solicitações de substituição de professor Orientador;

VII) aprovar a composição das Comissões de Análise de projeto de dissertação e as Bancas de Qualificação de tese, de Defesa de dissertação e de tese, ou de apresentação de trabalho artístico acompanhado de Memorial analítico;  

VIII) autorizar, em caráter excepcional, a prorrogação do prazo para defesa de dissertação, de tese ou de trabalho artístico acompanhado de Memorial analítico;

IX) deliberar sobre o número de orientandos por docente para cada nível, por ano;

X) deliberar sobre a eventual solicitação de Alta Qualificação, ou titulo correspondente, para que docentes sem pós-graduaçâo, ou profissionais especializados, participem de Bancas ou Comissões, encaminhando a sugerida solicitação à aprovação de instâncias competentes;

XI) deliberar sobre a quebra do principio de hierarquia, concedendo, quando for o caso, a possibilidade de candidatura à vaga no Doutorado sem apresentação de titulo de Mestre, definida a excepcionalidade pelo mérito acadêmico e artístico do currículo e do pré-projeto do candidato;

XII) deliberar sobre questões acadêmico-administrativas que envolvam situações especiais, como as relativas ao pedido de reingresso de ex-alunos do Programa ou de aproveitamento de créditos realizados em Programas de Pós-Graduação stricto sensu de outras Instituições;

XIII) apreciar a composição do corpo docente do Programa e indicar seus representantes eventuais junto aos Conselhos;

XIV) definir alterações nas linhas institucionais de pesquisa;

XV) indicar os membros da Comissão de Gerência/CAPES do Programa de Pós-Graduação em Teatro;

XVI) aprovar a indicação de um ou mais de um Orientador Acadêmico, para assessoria da Coordenação;

XVII) aprovar a indicação do professor que exercerá a função de substituto eventual do Coordenador;

XVIII) deliberar sobre alterações deste Regulamento, encaminhando-as às instâncias superiores.

CAPÍTULO II  

DO COORDENADOR E SUA COMPETÊNCIA

Art.7º O Programa de Pós-Graduação em Teatro é administrado pelo Coordenador, que será assessorado na Coordenação do Programa.

a) pela Comissão de Gerência/CAPES;

b) por um ou mais de um Orientador Acadêmico, cuja atuação deve pautar-se por normas aprovadas anualmente pelo Colegiado;

c) pela Secretaria da Coordenação e pela Secretaria do Ensino do Programa.

Art. 8º - É da competência do Coordenador:

I) Convocar e presidir as reuniões do Colegiado;

II) elaborar plano acadêmico, administrativo e financeiro do Programa, em consonância com a Comissão de Gerência /CAPES, submetê-lo ao Colegiado e zelar por sua observância;

III) coordenar e supervisionar as atividades didáticas e administrativas do Programa;

IV) indicar e submeter à aprovação do Colegiado nomes dos professores integrantes da Comissão de Gerência/CAPES, dos professor(es) Orientador(es) Acadêmico(s), bem como o nome do docente que o substituirá eventualmente na função;                             

V) prorrogar, por motivo de força maior, o período letivo dedicado ao trabalho acadêmico efetivo;

VI) propor ao Colegiado alterações do presente Regulamento ou da estrutura curricular do Programa de Pós-Graduação em Teatro;

VII) representar o Colegiado junto a órgãos deliberativos da Universidade;

VIII) encaminhar, para aprovação do Colegiado:

a) a indicação do nome do professor que o substituirá eventualmente na Coordenação;

b) os requerimentos dos alunos de solicitação de professor Orientador ou Co-Orientador de dissertação ou de tese, ou de sua substituição;

c) os pedidos de constituição de Comissões de Análise de projeto e de Bancas de Qualificação e de Defesa de dissertação ou de tese, bem como apresentação de trabalho artístico com defesa de Memorial analítico;

IX) encaminhar às agências de fomento projetos de interesse do Programa;

X) providenciar a atualização dos Bancos de dados do Programa e elaborar relatórios anuais;

XI) cumprir e fazer cumprir as decisões do Colegiado, da Administração Superior e de seus Conselhos, e zelar pelo cumprimento das disposições pertinentes ao Estatuto e Regimento Geral da Universidade do Rio de Janeiro e deste Regulamento.

TITULO III 

DA COMUNIDADE ACADÊMICA

CAPITULO I

DIREITOS E DEVERES DO CORPO DOCENTE

Art. 9 O corpo docente efetivo do Programa de Pós-Graduação em Teatro é constituído por professores doutores integrantes do quadro permanente da Uni-Rio, que desenvolvam atividades de ensino, projetos de pesquisa e extensão, vinculados às Linhas de Pesquisa do Programa,                          

Parágrafo Único - Aos professores doutores aposentados da Uni-Rio, que pertenceram ao corpo docente do Programa, são facultadas, na condição de colaboradores, as atividades de ensino, pesquisa e extensão, orientação discente e composição de Comissões de análise e de Bancas de naturezas diversas, vinculadas ao Programa.                                   

Art. 10 O corpo docente eventual do Programa de Pós-Graduação em Teatro será integrado pelos convidados que desenvolverem no Programa, na condição de participantes, atividades acadêmicas de duração definida, como participação em Comissões e Bancas, oferta de oficinas e cursos. Integrarão o corpo docente eventual:

a) bolsistas recém-doutores mantidos por Programas implementados por agências de fomento;

b) professores doutores ou pesquisadores visitantes mantidos por Programas específicos de agências de fomento;

c) professores doutores provenientes de Instituições conveniadas ou não conveniadas;

d) conferencistas.

Parágrafo Único: Os bolsistas recém-doutores, os professores e pesquisadores visitantes serão aceitos no Programa, a critério do Colegiado, desde que o projeto de pesquisa e ou plano de trabalho sob sua responsabilidade seja compatível com uma das Linhas de Pesquisa do Programa

Art.11 São direitos do corpo docente efetivo do Programa de Pós-Graduação em Teatro:

I - integrar o Colegiado do Programa, na forma prevista por este Regulamento;

II - propor projetos institucionais de pesquisa, pleiteando apoio para sua execução.

Art.12 São deveres do corpo docente efetivo do Programa de Pós-Graduação em Teatro:

I - ministrar disciplinas;

II - exercer atividades de orientação;

III - respeitar a disposição do Colegiado quanto ao número máximo de orientandos de Mestrado e de Doutorado;

IV - participar das atividades de pesquisa;

V - participar de Bancas e Comissões;

VI - apresentar à comunidade acadêmica e científica os resultados de suas investigações;

VII - informar anualmente a Secretaria da Coordenação sobre dados relativos a sua produção intelectual;

VIII – cumprir e fazer cumprir este Regulamento. 

CAPITULO II

DOS DIREITOS E DEVERES DO CORPO DISCENTE

Art. 13 O corpo discente do Programa de Pós-Graduação em Teatro é constituído por alunos regularmente matriculados em disciplinas ou em fase de elaboração de dissertação e tese.

Art.14 São direitos do corpo discente:

I) contar com ofertas de disciplinas, em número e qualidade que viabilizem as diversas etapas do Programa;

II) receber, ao longo do Programa, orientação condizente com o rumo dos seus estudos e no que se fizer necessário para a elaboração de seu projeto final;

III) participar de atividades de pesquisa;

IV) ter um representante e um suplente, no Colegiado do Programa, eleito segundo as normas em vigor.

Art. 15 São deveres do corpo discente:

I) participar de todas as atividades do Programa determinadas pelos professores das disciplinas e as previstas neste Regulamento, cumprindo os requisitos correspondentes;

II) ter freqüência de pelo menos 80% do total de aulas ministradas em cada disciplina;

III) cumprir o presente Regulamento, o Regimento do Centro de Letras e Artes e o Regimento da Universidade do Rio de Janeiro.

TÍTULO IV 

DA ORGANIZAÇÃO ACADÊMICA

CAPÍTULO I 

DAS ÁREAS DE CONCENTRAÇÃO E LINHAS DE PESQUISA

Art. 16 O Programa de Pós-Graduação em Teatro, para; os níveis de Mestrado e Doutorado, organiza-se em torno de Áreas de concentração e Linhas de pesquisa.                   .                                 

Art. 17  Consideram-se Áreas de concentração os campos de estudos que se desenvolvem em torno de núcleos temáticos, a partir do emprego de métodos diversos de abordagem, tanto privilegiando o aspecto sincrônico como o diacrônico dos objetos selecionados, enfocando-os de forma monotemática ou comparativa.

Art. 18 Pelo seu caráter integrativo, as Áreas de concentração:

a)abrigam linhas de pesquisa, às quais se vinculam os projetos institucionais de pesquisa e as,atividades de extensão .coordenados por.professores do programa de pós-graduação, bem como os projetos de dissertação e tese e atividades acadêmicas dos alunos, orientados por esses professores; 

b) sustentam a estrutura curricular das disciplinas oferecidas, agrupadas em torno de um núcleo comum ou separadas pelo domínio especifico da área de concentração e das linhas de pesquisa a elas vinculadas.

Art. 19 Consideram-se Linhas de pesquisa os eixos de condução de projetos institucionais e atividades de pesquisa dos docentes e projetos de dissertação e tese dos discentes do Programa; as linhas de pesquisa são vinculadas às áreas de concentração, e a elas se reportam as disciplinas da grade curricular.

CAPÍTULO II 

DA ESTRUTURA CURRICULAR

Art. 20 O Programa de Pós-Graduação em Teatro de Pós-Graduação em Teatro apresenta uma estrutura curricular composta de disciplinas obrigatórias, optativas e/ou eletiva, oferecidas para os dois níveis do Programa, Mestrado e Doutorado, que tanto se organizam em torno das Áreas de concentração, como contemplam interesses específicos das Linhas de pesquisa.

§1° - Têm natureza obrigatória as disciplinas de núcleo comum, cursadas por todos, no momento em que sejam oferecidas, necessárias ao desenvolvimento de estudos e à fundamentação do projeto, da pesquisa e da escrita de dissertação ou tese ou da apresentação de trabalho artístico com memorial analítico.

§ 2° - Têm natureza optativa as disciplinas que guardam afinidade com a Área de Concentração a que se vincula o projeto de dissertação ou tese, de modo a propor reflexões pertinentes ao campo de especialidade a que se filia o projeto de dissertação ou tese do aluno; bem como a enriquecer a busca de conteúdos necessários à composição do trabalho final.

§ 3° - Será denominada eletiva a disciplina optativa cursada fora do Programa.

CAPÍTULO III

DO REGIME DE CRÉDITOS

Art. 21 O crédito é a unidade básica de medida do trabalho acadêmico e corresponde a 45 horas de atividades desenvolvidas em 15 encontros semanais compreendendo aulas, seminários, pesquisa teórica ou prática, estudos dirigidos e orientação de monografia final.

Parágrafo Único - A cada uma das disciplinas cursadas serão atribuídos 03 créditos.

Art. 22 Para obtenção de Grau de Mestre em Teatro o aluno deve cumprir um mínimo de 30 créditos, dos quais 18 são relativos à estrutura curricular por disciplina e 12 à Pesquisa orientada de dissertação, que inclui apresentação de projeto de dissertação à Comissão de Análise e elaboração do trabalho final, de dissertação ou de memorial analítico, que acompanha a apresentação de trabalho artístico equivalente à dissertação.

Parágrafo Único - Os créditos em disciplina devem ser obtidos em 02 períodos e os de Pesquisa orientada de dissertação, integralizados em até mais 03, de modo que a obtenção do título de Mestre em Teatro, se realize em, no máximo, 05 períodos improrrogáveis.         

Art. 23 Para obtenção de Grau de Doutor em Teatro o aluno deve cumprir um mínimo de 42 créditos, dos quais 18 são relativos à estrutura curricular por disciplina e 24 à Pesquisa orientada de tese que inclui apresentação de projeto de tese à Banca de Qualificação e elaboração do trabalho final, de tese ou de memorial analítico, que acompanha a apresentação de trabalho artístico equivalente à tese.

Parágrafo Único - Recomenda-se que os créditos em disciplina sejam obtidos em 02 períodos e os de Pesquisa orientada de tese, integralizados em até mais 06, de modo que a obtenção do titulo de Doutor se realize em, no máximo, 08 períodos improrrogáveis;

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO

Art. 24 O aproveitamento de créditos em disciplina será concedido a partir de média ponderada, obtida pela multiplicação da nota atribuída pelo professor à participação do aluno em atividades acadêmicas - seminários, pesquisa teórica ou prática, estudos dirigidos e monografia final - pelo número de créditos da disciplina.                               

Art. 25 Os trabalhos discentes, bem como as pautas de freqüência e de aproveitamento de créditos em disciplinas, devem ser entregues na Secretaria de Ensino do Programa em datas estabelecidas no calendário escolar anual.

Art. 26 A situação final do aluno em cada disciplina será registrada pelos seguintes conceitos:
AP = Aprovação

RF = Reprovação por falta

RP = Reprovação por aproveitamento

§ 1°- Receberá o conceito final AP o aluno que obtiver média superior a 7;

§ 2° - O conceito RF corresponde à reprovação do aluno que não teve frequência mínima de 80%;

Art. 27 Para efeito de emissão de histórico escolar, o aproveitamento das disciplinas cursadas será calculado em função das notas obtidas, e corresponderá ao coeficiente de rendimento escolar (CRE) de valor cumulativo, calculado ao fim de cada semestre, até a última etapa do Programa, anterior à defesa, quando será emitido o histórico escolar definitivo, necessário para a solicitação ( Diploma de Mestre ou Doutor em Teatro).

TITULO V

DO REGIME ESCOLAR E DAS ATIVIDADES DOCENTES

CAPÍTULO I 

DO REGIME ESCOLAR

a) matricula, trancamento de matricula ou desligamento;

b) inscrição em disciplina, dissertação ou tese, cancelamento, substituição 01 acréscimo;

c) transferência ou reingresso.

SEÇÃO I 

DA MATRÍCULA E TRANCAMENTO 

SEÇÃO II

Art. 29 A matricula do aluno ingressante ocorrerá no inicio do período letivo seguinte ao Exame de Seleção dos candidatos ao ingresso no Mestrado e Doutorado.

Art.30 O trancamento de matricula será permitido por até dois períodos e será realizado apenas na data prevista no calendário escolar.

Art. 31 Será desligado do Programa o aluno que:

a) não tenha requerido matrícula ou seu trancamento na data determinada pelo Calendário;

b) não tenha obtido créditos em disciplinas por mais de dois semestres consecutivos;

c) tenha ultrapassado o último prazo concedido para a apresentação de projeto à Comissão de Análise, à Banca de Qualificação ou ás Bancas de defesa de dissertação, de tese ou de Memorial analítico referente à apresentação de trabalho artístico.                                                     

Art.28 O regime escolar engloba as atividades a serem realizadas nas datas previstas no calendário anual da Uni-Rio e que envolvem diretamente a Secretaria de Ensino, compreendendo:

DA INSCRIÇÃO EM DISCIPLINA, DA PESQUISA ORIENTADA, DO CANCELAMENTO, SUSBST1TUIÇÂO OU ACRÉSCIMO

Art.32 Junto com a matricula, ocorrida no primeiro período, e nos períodos subseqüentes, o aluno manterá seu vínculo com o Programa através do cumprimento das atividades escolares junto à Secretaria de Ensino, respeitando as datas fixadas pelo calendário escolar.

§ 1° - Obriga-se o aluno a inscrever-se em disciplinas, no inicio dos períodos letivos. até cumprir os créditos propostos pela estrutura curricular;

§ 2° - Após a obtenção dos créditos em disciplinas o aluno deverá inscrever-se semestralmente em Pesquisa orientada de dissertação ou Pesquisa orientada de tese, até a entrega do trabalho final;

§ 3° - Após o segundo período em Pesquisa orientada e até a apresentação da dissertação ou tese para defesa, o vínculo com o Programa será mantido mediante apresentação de relatório semestral de atividades avaliado pelo professor Orientador.

Art.33 O calendário escolar preverá data para cancelamento, acréscimo e ou substituição de disciplina.

Art. 34 A inscrição em até duas disciplinas isoladas, respeitando-se o número de vagas estabelecido para este fim por deliberação do Colegiado, é facultada a:

a) alunos regularmente matriculados em outros Programas de Pós-Graduação stricto sensu;
b) alunos especiais, portadores de diploma registrado de terceiro grau, após a aprovação pelo professor responsável pela disciplina;

Parágrafo Único - Qualquer um dos casos previstos no caput deste artigo pressupõe matricula do candidato, realizada na Secretaria de Ensino, mediante apresentação de documentos e pagamento de taxas correspondentes, respeitando-se o calendário escolar.

Art. 35 Aos alunos regularmente matriculados no Programa de Pós-Graduação em Teatro é facultada a possibilidade de cursar uma disciplina optativa fora da Instituição, denominada disciplina eletiva, cujo aproveitamento de créditos deverá ser entregue na Secretaria de Ensino, conforme calendário.

SEÇÃO III

DA TRANSFERÊNCIA E DO REINGRESSO 

Art. 36 O aproveitamento de créditos obtidos em outros Programas stricto sensu, para efeito de transferência, será avaliado pela Coordenação e pelo Colegiado, a partir do exame do histórico escolar e das ementas das disciplinas cursadas.

Art. 37 Os alunos que tenham sido desligados do Programa após a integralização de créditos em disciplina só poderão reingressar no Programa mediante avaliação do Colegiado, que julgará o mérito da situação, ouvido o professor Orientador, e estabelecerá prazo máximo para a apresentação do trabalho final. 
CAPÍTULO II 

DAS ATIVIDADES DOCENTES 

Art. 38 As atividades docentes reportam-se à seleção do corpo discente, ao ensino, à orientação e à pesquisa.

SEÇÃO I 

DA SELEÇÃO DO CORPO DISCENTE

Art. 39 A seleção de candidatos aos dois níveis do Programa de Pós-Graduação em Teatro será feita por Banca Examinadora composta por membros do corpo docente do Mestrado e do Doutorado indicados pelo Colegiado.

Art. 40 Podem candidatar-se ao Mestrado os portadores de Diploma registrado de nível superior (graduação plena), e ao Doutorado os portadores de Título de Mestre, que apresentem à Secretaria do Programa, dentro do prazo estabelecido, os documentos solicitados pelo Edital.

Parágrafo Único - Os casos excepcionais referentes à quebra do principio da hierarquia, serão julgados pelo Colegiado conforme o inciso X do artigo sexto deste Regulamento.

Art. 41 A seleção e a classificação dos candidatos de cada nível serão feitas cumprindo-se os termos do Edital divulgado anualmente pelo Programa, em datas previstas pelo calendário.

Art. 42 Serão considerados aprovados os candidatos quê obtiverem pontuação igual ou superior a 7 (sete) em qualquer uma das etapas do processo de Seleção.

SEÇÃO II 

DA ORIENTAÇÃO

Art. 43 O plano de curso do aluno será supervisionado por um Orientador acadêmico, escolhido dentre os professores de sua área de concentração, disponível para a função no período de matricula e/ou inscrição em disciplinas.

Art.44 A partir do segundo período, o aluno terá direito a solicitar um professor Orientador, que o acompanhará na disciplina Seminário de dissertação ou Seminário de tese, para é preparação e finalização de projeto, a ser apresentado diante de Comissão de análise ou Banca de Exame de qualificação.

§ 1° - A solicitação de professor Orientador será feita através de requerimento do aluno à Coordenação, e deverá ser formalmente respondido pelo professor solicitado;

§ 2° - A atividade de orientação será exercida por professores Doutores do quadro efetivo dos docentes do Programa;

§ 3° - Qualquer proposta de mudança na escolha do professor Orientador deverá ser justificada à Coordenação do Programa e ratificada junto ao Colegiado.

Art. 45 São atribuições do professor Orientador:

a) orientar o Seminário de dissertação, ou de tese (ou de trabalho artístico acompanhado de Memorial), do qual deverá resultar um projeto de pesquisa definitivo, a ser apresentado à Comissão ou Banca devida;

b) acompanhar com a necessária freqüência o andamento da pesquisa do orientando e avaliar semestralmente seu desempenho;

c) aprovar o projeto de dissertação, ou tese do orientando, junto com o Co-Orientador, quando houver, e encaminhá-lo à Comissão de Análise de projeto ou à Banca de Qualificação, respeitando os prazos devidos;

d) indicar nomes de professores doutores para composição de Comissões ou Bancas com a devida antecedência, para aprovação em Colegiado.

Art. 46 Em casos especiais, ouvido o Coordenador, poderá haver um professor co-Orientador, escolhido de comum acordo entre o Orientador e o pós-graduando,

Parágrafo Único - Tendo em visla a peculiaridade de alguns projelos, e sempre por decisão do Colegiado do curso, poderão assumir a função de Co-Orientadores professores com titulo de Doutor, de Mestre, ou de Livre-Docente, do quadro ou de fora do quadro da Uni-Rio, além de profissionais especializados que tenham sua Qualificação reconhecida pelo Conselho do Centro de Letras e Artes.

SEÇÃO III
DA PESQUISA E DA EXTENSÃO.

Art. 47 O professores do corpo docente do Programa são instados a desenvolver projelos de pesquisa vinculados às Linhas de Pesquisa de Programa.

Art. 48 O Colegiado e a Coordenação estabelecerão as atividades d.e Extensão do Programa em seu plano anual.

Parágrafo Único - As atividades acadêmicas que resultarem em apresentação pública devem ser cadastradas como alividades de Extensão do Programa.

TÍTULO VI
DA DISSERTAÇÃO, TESE, OU MEMORIAIS EQUIVALENTES E DA CONCESSÃO DE TITULO DE MESTRE E DOUTOR EM TEATRO

CAPÍTULO I 

DA DISSERTAÇÃO E DA CONCESSÃO DE TÍTULO DE MESTRE EM TEATRO

Art. 49 Ao mestrando que tiver cumprido, dentro do prazo previsto, todos requisitos obrigatórios à integralização dos 30 créditos necessários, após a defesa de dissertação ou de apresenlaçao de trabalho artístico seguido de defesa de Memorial analítico, com valor de dissertação, será concedido o titulo de Mestre em Teatro.    

Art. 50 A dissertação deverá ser desenvolvida a partir de projeto entregue na Secretaria do Programa, no semestre seguinte ao término dos créditos em disciplina, em que ele se inscreve em Pesquisa orientada de dissertação.
Art. 51 O projeto de dissertação será avaliado pelo Orientador e pelo Co-Orientador, se houver, que julgarão a propriedade do tema escolhido e de sua apresentação, e o encaminhará à Comissão de Análise de Projeto, no curso do semestre subsequente ao término das disciplinas, conforme calendário;

Art. 52 A defesa da dissertação, ou apresentação de trabalho artístico, com valor de dissertação, será realizada em sessão pública perante Banca Examinadora, em data e local e hora previamente marcados pelo Coordenador e divulgados pela Secretaria da Pós-Graduação.

§ 1° - Os membros titulares da Banca Examinadora de que trata o caput deste artigo serão:

a) um professor doutor-Orientador, que a preside,

b) um professor doutor do corpo docente do Programa ou do quadro da Uni-Rio;

c) um professor doutor convidado.

§ 2° - O membro suplente será também um professor doutor, de preferência do Programa de Pós-Graduação em Teatro.

§ 3° - Em caso excepcional, a ser avaliado e aprovado pelo Colegiado, poderá ser convidado um professor não doutor, ou um artista consagrado, de escolha justificada, mas neste caso, o membro suplente deverá também compor a Banca, como um quarto membro.

CAPÍTULO II 

DA TESE E DA CONCESSÃO DE TÍTULO DE DOUTOR EM TEATRO

Art. 53 Ao doutorando que tiver cumprido, dentro do prazo previsto, todos requisitos obrigatórios à integralizaçâo dos 42 créditos necessários, após a defesa de tese ou de apresentação de trabalho artístico seguido de defesa de Memorial analítico, com valor de tese, será concedido o titulo de Doutor em Teatro.

Art. 54 A tese deverá ser desenvolvida a partir de projeto entregue na Secretaria do Programa, no semestre seguinte ao término dos créditos em disciplina, em que ele se inscreve em Pesquisa orientada de Tese.
Art. 55 O projeto de tese será avaliado pelo Orientador e pelo Co-Orientador, se houver, que julgarão a propriedade do tema escolhido e de sua apresentação, e o encaminhará à Banca de Exame de Qualificação, no curso do semestre subsequente ao término das disciplinas, conforme calendário;

Art. 56 A defesa de tese, ou apresentação de trabalho artístico e Memorial analítico-crítico, com valor de tese, será realizada em sessão pública perante Banca Examinadora, em data e local e hora previamente marcados pelo Coordenador e divulgados pela Secretaria da Pós-Graduaçâo.

§ 1° - Os membros titulares da Banca Examinadora de que trata o caput deste artigo serão:

a) um professor doutor-orientador, que a preside,

b) dois professores doutores do corpo docente do Programa ou do quadro da Uni-Rio;

c) dois professores doutores convidados.

§ 2° - Os dois membros suplentes serão também professores doutores, de preferência do Programa de Pós-Graduação em Teatro.

§ 3° - Em caso excepcional, a ser avaliado e aprovado pelo Colegiado, poderá ser convidado um professor não doutor, ou um artista consagrado, de escolha justificada, mas neste caso, um dos membros suplentes deverá também compor a Banca, como um sexto membro.

TÍTULO VII
DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 57 Os recursos financeiros serão provenientes de dotação orçamentária da Universidade do Rio de Janeiro e de auxilios de agências fomentadoras de Programas de Pós-Graduação, além de recursos provindos de Programas especiais de Pesquisa ou de Extensão.

Parágrafo Único - A cobrança de taxas e emolumentos relativos ao Programa obedecerá ao prescrito em tabela anual aprovada pelos órgãos competentes e às normas gerais de administração financeira da Universidade do Rio de Janeiro.

TITULO VIII 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 58 Este Regulamento poderá ser alterado, total ou parcialmente, num dos seguintes casos:

a) em obediência aos Conselhos Superiores da Universidade do Rio de Janeiro;

b) por iniciativa ds. Coordenador, aprovada por 2/3 dos membros do Colegiado. .

Parágrafo Único - Em caso de alteração, o novo Regulamento deverá ser aprovado por maioria absoluta do Colegiado, lavrando-se ata de sua aprovação.

Art. 59 Os casos omissos deste Regulamento serão resolvidos pelo Colegiado do Programa.

Art. 60 Este Regulamento entrará em vigor na data de sua publicação no boletim interno da Uni-Rio, após aprovação pelo Conselho de Ensino e Pesquisa,

Comissão de redação - professores: 

Ana Maria da Bulhões Carvalho

Maria Helena Vicente Werneck 

Walder Gervásio Virgulino de Souza
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Gabinete da Direção 03/11/99
OF/GD/HUGG/N°470/99

EM, 03/11/99

DA: DIRETORA DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO GAFFRÉE E GUINLE 

AO: REITOR DA UNIVERSIDADE DO RIO DE JANEIRO - UNIRIO 

PROF. HANS JURGEN F. DOHMANN

Magnífico Reitor,

Encaminhamos à Vossa Magnificência, o Memo. n°. 123/99 - DIEN/HUGG, de 07/10/99, da Divisão de Enfermagem, referente a premiação concedida a Profª. Almerinda Moreira da Escola de Enfermagem Alfredo Pinto e as Enfermeiras Thelma Spindola e Milena Banic deste hospital, pelos trabalhos científicos apresentados na escola de Enfermagem Anna Nery, que solicitamos seja transcrito no Boletim desta Universidade para ciência e estimular os demais profissionais da área de saúde a participarem de eventos dessa magnitude, elevando, cada vez mais, o nome da nossa Universidade.

Atenciosamente,
Profª. Célia Regina de O. Garritano 

DIRETORA DO HUGG

A Chefia da Divisão de Enfermagem 

Prezada Senhora,

Na qualidade de Enfermeira lotada na Divisão de Enfermagem desde outubro de 1982, e atuante em diversas atividades objetivando o desenvolvimento técnico-cientifíco da equipe de enfermagem sob Vossa orientação desde 1998, venho mui respeitosamente solicitar à V.S.a que seja realizada a comunicação à Reitoria da obtenção das premiações que obtivemos no ano passado junto à Escola de Enfermagem Anua Nery.

Acredito que esses méritos dos funcionários sob Vossa coordenação devem servir de incentivo para os demais profissionais evidenciando a equipe com quem compartilha o cotidiano.

Assim sendo, como infelizmente não foi possível no ano em que obtivemos a premiação que este encaminhamento fosse efetuado... estou encaminhando à V.S.a a relação dos mesmos:

1° lugar prêmio Haydée Guanais Dourado no 5° Pesquisando em Enfermagem e 1ª Jornada de Enfermagem Brasileira com o trabalho Ser mãe portadora do HIV- análise compreensiva. Autoras: Thelma Spindola e Milena Banic. 2° lugar prêmio Enfermeira Maria Bernadete Bandeira dos Santos no 5° Pesquisando em Enfermagem e 1a Jornada de História da Enfermagem Brasileira com o trabalho A percepção dos enfermeiros da atual prática profissional-análise qualitativa. Autoras: Thelma Spindola e colaboradoras. 3° lugar Prêmio Enfermeira Maria Bernadete Bandeira dos Santos no 5° Pesquisando em Enfermagem e 1a Jornada de História da Enfermagem Brasileira com o trabalho: Afinal o que é ser um enfermeiro 

Autoras: Thelma Spindola e Almerinda Moreira.

Cabe esclarecer que este evento ocorre anualmente na UFRJ- Rio de Janeiro tendo a participação de Mestres e Doutores na área de Enfermagem. Desde já agradeço Vossa compreensão e apoio.

Atenciosamente,

Rio de Janeiro 23 de setembro de 1999.
Thelma Spindola.
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